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RESUMO 

 

Esta dissertação tem por objetivo discutir a estruturação do currículo do Ensino Fundamental 

em ciclos, a progressão continuada e sua introdução nas escolas públicas. Em especial, busca-

se identificar os enfoques dados pelos professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental a 

esse modelo pedagógico e a seus efeitos e implicações no processo de aprendizagem. Para tanto, 

utiliza-se como base teórica as contribuições dos estudos de Freitas (2003), Tardif (2014), 

Micotti (2009, 2012), Alavarse (2007, 2009), Mainardes (2006, 2008, 2009) e Jacomini (2004, 

2009, 2010). Esta pesquisa apoia-se na abordagem qualitativa e tem por participantes 

professores e diretores de quatro escolas Municipais de Limeira, SP, que atuam no 1º, 2º e 3º 

anos do Ensino Fundamental. Como instrumento para a coleta de dados, utilizara-se entrevistas 

semiestruturadas, cuja análise baseou-se nos estudos de Bardin (2016). Os dados da pesquisa 

revelam que os participantes associam os ciclos e a progressão continuada aos pressupostos da 

aprovação/reprovação. Além disso, evidenciou-se que, na visão dos participantes, os aspectos 

negativos da proposta de ensino superam os positivos. Tal crença se justifica pelos resultados 

insatisfatórios nas aprendizagens dos estudantes, pondo em evidência a fragilidade da proposta. 

As providências preconizadas nos documentos oficiais, principalmente as que estão 

relacionadas ao processo de recuperação e aceleração da aprendizagem, têm sido consideradas 

pelos participantes como insuficientes para atender as necessidades e os dilemas que se 

apresentam em sala de aula. Outra questão apontada pelos docentes é a influência da gestão e 

dos indicadores de qualidade na tomada de decisão a respeito da aprovação/reprovação dos 

alunos e, consequentemente, a perda de autonomia dos professores no contexto escolar. 

 

Palavras-chave: ensino em ciclos; progressão continuada; professores; alfabetização. 

  



 

ABSTRACT 

 

This dissertation aims to discuss the structuring of the Elementary School curriculum into 

cycles, continuing progression and its introduction in public schools. Particularly, we seek to 

identify the approaches given by teachers in the initial years of Elementary School to this 

pedagogical model and its effects and implications in the learning process. To this end, the 

contributions of studies by Freitas (2003), Tardif (2014), Micotti (2009, 2012), Alavarse (2007, 

2009), Mainardes (2006, 2008, 2009) and Jacomini (2004, 2009, 2010). This research is based 

on a qualitative approach and its participants are teachers and principals from four municipal 

schools in Limeira, SP, who work in the 1st, 2nd and 3rd years of Elementary School. As an 

instrument for data collection, semi-structured interviews were used, the analysis of which was 

based on studies developed by Bardin (2016). The research data reveals that participants 

associate cycles and continuing progression with the assumptions of approval/failure. 

Furthermore, it was evident that, in the participants' view, the negative aspects of the teaching 

proposal outweigh the positive ones. This belief is justified by the unsatisfactory results in 

student learning, highlighting the fragility of the proposal. The measures recommended in 

official documents, especially those related to the process of recovery and acceleration of 

learning, have been considered by participants as insufficient to meet the needs and dilemmas 

that arise in the classroom. Another issue pointed out by teachers is the influence of 

management and quality indicators on decision-making regarding students' approval/failure 

and, consequently, the loss of teachers' autonomy in the school context. 

 

Keywords: teaching in cycles; continued progression; teachers; literacy. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Esta dissertação advém das experiências e da prática docente da mestranda no Ensino 

Fundamental, como professora em escolas municipais de Limeira-SP. No processo de avaliação 

do desempenho dos alunos, a decisão de aprovar ou reter os estudantes constitui um dilema 

entre os professores que lecionam no terceiro ano do Ensino Fundamental, considerando-se o 

currículo vigente - o ensino em ciclos e regime da progressão continuada. 

Observações sobre a implantação do ensino em ciclos e da progressão continuada 

ocorrem apontando a falta de consideração pela subjetividade do educando, pela opinião dos 

professores e pela família dos escolares, como exemplificam os episódios relatados a seguir, os 

quais foram vivenciados no decorrer das mencionadas atividades docentes. 

Em reunião de conselho de classe/ciclo, os professores apontaram alguns alunos para 

retenção, no que a diretora da escola propôs que se o professor apresentasse argumento teórico 

que justificasse a medida como benefício ao aluno, a equipe poderia considerar a reprovação. 

A fala da diretora suscitou reflexões a esta mestranda, que, sendo professora de uma rede 

pública que adota a política dos ciclos e da progressão continuada, não conhecia nada a respeito 

da legislação e adoção da proposta pelo município, como muitas outras docentes. 

Sobre a participação dos pais, outra experiência vivenciada no exercício do magistério 

ocorreu durante reunião escolar. O diretor foi questionado por uma professora sobre o destino 

de alguns alunos que estavam concluindo o 3º ano, sem estarem alfabetizados, e as famílias 

estavam indagando sobre sua retenção ou promoção, ocasionando polêmica entre os pais. 

No que se refere à participação do estudante nesse processo, no ano de 2019, ocorreu 

outra experiência, desta vez vivenciada pela pesquisadora, que, na ocasião, atuava como 

professora de reforço de uma aluna que estudava em uma escola particular. Essa aluna 

apresentava baixo rendimento para idade/ano de escolaridade e teve a oportunidade de ser 

ouvida pelos agentes envolvidos no desenvolvimento de sua aprendizagem. Ao final do ano 

letivo, a mestranda foi convocada pela escola, juntamente com os demais profissionais que a 

acompanhavam, para decidir sobre o futuro escolar da criança. A maioria dos profissionais era 

favorável à reprovação, mas a pesquisadora votou contra, pois a aluna tinha avançado em vários 

aspectos e não havia completado o primeiro ciclo destinado à alfabetização. Após ouvir a 

opinião da família e da aluna, a manifestação deu-se nos seguintes termos: “Eu não me importo 

em repetir o ano, não quero mais ser a última da classe em tudo”. 

Nesse caso, a aluna teve voz para determinar sua trajetória escolar, mas não há garantia 

de que haveria a mesma oportunidade no ensino público. 
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Os episódios aqui relatados marcam a trajetória da mestranda como professora em 

escolas públicas de Ensino Fundamental. Destacam-se alguns aspectos da resistência ao 

processo de implantação do ensino em ciclos, aspectos de interesse da pesquisa: Os episódios 

relatados suscitam reflexões sobre as perspectivas adotadas pelos docentes a respeito do ensino 

em ciclos, o saberes necessários ao exercício da profissão; as crenças dos professores e gestores 

sobre a reprovação; a compreensão dos professores e gestores a respeito da política pública, da 

aprovação/retenção do estudante; o enfoque dado no ensino à autonomia e à participação dos 

estudantes no processo educacional. 

Mas em que consiste o ensino em ciclos e a progressão continuada? 

Nesse contexto, emergem as seguintes questões para a pesquisa: O que dizem os 

professores sobre o ensino em ciclos realmente praticado nas escolas? Em que consiste os 

enfoques dados pelos profissionais ao ensino realizado e à aprendizagem dos alunos? Como 

ocorre a continuidade do processo de alfabetização, leitura e escrita no ciclo de alfabetização? 

Ademais, o que dizem os professores e gestores sobre a afirmação: “Se a reprovação não é 

remédio e não raro age como veneno, e supondo-se que a doença seja o baixo desempenho, 

qual seria o remédio”? (Gomes, 2005, p. 30; Alavarse, 2009, p. 42).  

Essas questões dão origem à pesquisa que compõe esta dissertação e, no intuito de 

respondê-las, buscamos as contribuições da legislação, de pesquisadores e estudiosos que 

discutem o assunto, a fim de reunir considerações teóricas do modelo de ensino em pauta. 

A pesquisa tem como objetivo principal descrever os efeitos da escolaridade em ciclos 

e da progressão continuada no processo de aprendizagem e sua incidência sobre a alfabetização 

nas séries iniciais do Ensino Fundamental, levando-se em consideração a perspectiva dos 

professores e diretores de escolas da rede municipal de Limeira, considerando os profissionais 

como pedra fundamental para o sucesso de toda política pública direcionada à educação, já que 

eles trabalham diretamente na ponta do processo educativo. O objetivo geral desdobra-se nos 

seguintes objetivos específicos: 1) Analisar o que dizem os professores e diretores de escola 

sobre o trabalho pedagógico na vigência do currículo estruturado em ciclos; 2) Identificar os 

enfoques dados pelos professores e diretores de escola sobre as práticas pedagógicas e ações 

para a alfabetização no ensino em ciclos; 3) Identificar os efeitos do ensino em ciclos e o modo 

como está estabelecido na escola com vistas à democratização do acesso à leitura e escrita e à 

superação do fracasso escolar; 4) Identificar a abordagem dada à continuidade do ensino entre 

os anos letivos que compõem o ciclo de alfabetização, segundo professores e diretores que 

atuam nesse ciclo. 
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Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa que está estruturada da seguinte 

maneira: O segundo capítulo, denominado “O ensino em Ciclos e Progressão Continuada – A 

Legislação”, visa contextualizar a política dos ciclos e da Progressão Continuada desde a sua 

implantação. No terceiro, denominado “Formação Docente e os Dilemas da Educação”, 

procurou-se enfatizar as questões relacionadas à identidade e ao trabalho docente no contexto 

dos Ciclos e da Progressão Continuada. No quarto capítulo, intitulado “O ensino em Ciclos e a 

Progressão Continuada – Pesquisas”, apresentamos o referencial teórico e as discussões 

realizadas pelos pesquisadores a respeito da temática. Em seguida, no capítulo cinco, 

denominado “A Pesquisa”, apresentamos as características desse estudo, os objetivos, o 

percurso metodológico e os procedimentos adotados para coleta e análise dos dados. E, por 

último, no capítulo seis, denominado “Resultados”, apresentamos as categorias e a análise dos 

dados referentes às entrevistas com os professores. 
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7 CONCLUSÃO 

 

Considerando o objetivo de analisar o que dizem os professores e diretores de escola 

sobre a vigência do currículo estruturado em ciclos, os resultados permitem concluir que os 

participantes desta pesquisa, sobretudo os professores, focalizaram a proposta do ensino em 

ciclos como um agrupamento de anos escolares com a possibilidade de reprovar o aluno ao final 

de cada ciclo. De forma geral, associaram os ciclos e a progressão continuada aos pressupostos 

da aprovação/reprovação. O estudo também evidencia que, na visão dos participantes, os 

aspectos negativos da proposta superam os positivos, fato que fica explícito no discurso dos 

docentes. Uma pequena parcela dos entrevistados relaciona os ciclos a uma situação de 

vantagem para o aluno. Na opinião desses participantes, os ciclos beneficiam o estudante, ao 

conceder mais tempo para que ele aproveite as possibilidades oferecidas na escola e para 

alcançar a maturidade cognitiva. 

Vale ressaltar que esses participantes que consideram a proposta positiva apresentam 

algumas ressalvas ao modelo, considerando o fato de os alunos serem promovidos 

indistintamente. Os docentes acreditam que cada situação deve ser avaliada cuidadosamente, 

tanto no que diz respeito à aprovação, quanto à retenção, a fim de assegurar o percurso 

pedagógico e a individualidade de cada criança. 

Outro ponto que se destaca neste estudo é o número de manifestações favoráveis à 

reprovação como uma chance/oportunidade para o aluno revisitar os conteúdos dos quais não 

se apropriou ou simplesmente para aprender o que não foi conseguido na série de origem. Nesse 

caso, a defesa que o docente faz à reprovação tem como essência a aquisição da leitura e da 

escrita, ou seja, a alfabetização. 

Dentre os dilemas evidenciados nesta pesquisa, que causam inquietude aos professores 

e diretores de escola, destacam-se os resultados insatisfatórios de aprendizagens dos estudantes 

e o fato de esses alunos não estarem capacitados a acompanhar a classe subsequente. Os 

participantes concordam que tanto a retenção quanto a promoção indiscriminada dos alunos 

podem ocasionar problemas de ordem psicológica, de autoestima e o desinteresse sistemático 

pelos estudos. Os professores concordam que a promoção desses estudantes sem a aquisição da 

leitura e da escrita - condição emancipatória -, os colocarão numa situação de excluídos na 

escola, comprometendo seu futuro como cidadãos na sociedade. 

Sobre a participação do estudante nas decisões que dizem respeito à sua vida escolar, 

percebe-se nas respostas dos participantes que nas escolas não é comum a prática de 

escutar/consultar a criança sobre uma possível retenção ou promoção ao final do ciclo. 
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Nessa conjuntura, os discursos dos professores a favor da reprovação, de modo implícito 

ou explícito, manifestam-se em quase todas as categorias deste estudo, pois são motivados por 

critérios que consideram: a maturidade da criança, como expressa na fala de um participante, 

“no próximo ano ele vai estar mais maduro”, e a questão da didática do professor, em virtude 

de acreditarem que a próxima professora terá um olhar diferente, uma nova forma de abordar a 

transmissão do conhecimento. Algumas manifestações indicam que, no caso da reprovação, os 

problemas de autoestima são menores quando a criança está no início da escolaridade. No 

entanto, o estudo aponta um consenso entre os professores de que a reprovação deve ocorrer 

quando o aluno não alcançou os objetivos propostos para o ano de escolaridade. 

Ademais, ao analisar as respostas dos professores, percebe-se que a possibilidade de 

retenção apenas ao final do 3º ano, com o encerramento do primeiro ciclo, é considerada tardia. 

Na opinião dos participantes, a retenção do aluno deve ocorrer imediatamente no ano de 

escolaridade em que apresentou a dificuldade. A maioria afirma que o momento ideal seria logo 

no primeiro ano. Vale ressaltar que essa ideia também é defendida pelos diretores das duas 

escolas de menor Ideb, que admitem que a reprovação pode ocorrer em algum momento da vida 

escolar do aluno, caso ele não apresente o desenvolvimento mínimo necessário para avançar 

para o ano de escolaridade seguinte. 

Os dados obtidos na pesquisa revelam que em alguns casos o professor afirma que o 

aluno não desenvolveu a habilidade devido a um “problema pedagógico”. No entanto, o 

participante não relaciona esse problema a alguma dificuldade do professor em ensinar, apenas 

atribui a dificuldade do aluno em aprender. Quando a ênfase é dada ao fato de que um 

outro/novo professor poderá realizar o trabalho de maneira diversa ou terá um outro olhar para 

essa criança, essa ideia pode configurar falhas no trabalho docente. Esses juízos têm um 

percurso histórico no processo educacional, o que podemos conferir no discurso de Ribeiro 

(1991) quando afirma que o sistema tem como cultura a “imputação do fracasso escolar, ora 

aos próprios alunos, ora a seus pais, ora ao sistema sociopolítico, raramente aos professores, 

sua formação ou à organização escolar (Ribeiro, 1991, p. 17). 

Considerando o objetivo de identificar a abordagem dada à continuidade do processo de 

aprendizagem do aluno entres os anos letivos que compõem o ciclo de alfabetização, a questão 

da instabilidade no quadro efetivo dos professores foi apontada como um dificultador, visto que 

as escolas recebem professores substitutos e eventuais todo ano. Na opinião dos participantes, 

essa rotatividade, acrescida do despreparo dos professores alfabetizadores, que assumem as 

classes dos anos iniciais sem a formação adequada, causa desencontros e embaraços ao 

andamento da proposta de continuidade do ensino/aprendizado nos ciclos. 



148 

Destarte, os dados revelam que a abordagem dada à continuidade do ensino no ciclo de 

alfabetização na prática escolar, aferida tanto na fala dos professores quanto dos diretores das 

escolas, limita-se a conversas, troca de informações e de portifólios, distanciando-se da 

proposta de acompanhamento dos alunos idealizada pelo ensino em ciclos. No que diz respeito 

à ampliação do tempo destinado à aprendizagem na proposta dos ciclos, alguns participantes 

reconhecem que esse período favorece as etapas de desenvolvimento da criança. Contudo, 

enfatizam a relevância do trabalho docente e o compromisso do professor de realizar um 

trabalho que possibilite o avanço da aprendizagem do aluno. Outros aspectos destacados 

referem-se à participação e estímulo da família e o empenho do próprio aluno como condição 

para a aprendizagem.  

Ademais, as manifestações dos participantes deste estudo, ao revelarem a conservação 

das práticas de ensino de acordo com a seriação, eliminando apenas a reprovação anual, 

evidenciam a compreensão da proposta dos ciclos e da progressão continuada, segundo “a 

pedagogia da repetência” (Ribeiro, 1991). Além disso, interpretações dadas à proposta causam 

conflitos com os familiares que questionam a escola sobre a condição dos alunos serem 

aprovados sem os conhecimentos básicos, pondo em evidência a fragilidade desse enfoque. 

Diante da imprecisão na aplicação do trabalho no sistema dos ciclos, o fracasso escolar é 

preservado no interior da escola, gerando problemas de indisciplina dos alunos e, 

consequentemente, a exclusão social. 

Assim, percebe-se nas manifestações dos professores a concordância de que a 

progressão continuada, em determinadas circunstâncias, causa malefícios ao aluno. Em 

contrapartida, os docentes sugerem a retenção, não como punição, mas como forma de sanar 

possíveis dificuldades.  

No entanto, a opinião dos diretores a esse respeito não é unânime. Observa-se que os 

diretores das escolas de menor Ideb admitem a possibilidade de retenção em algum período da 

vida escolar do aluno, enquanto as diretoras das escolas com maiores notas no Ideb apresentam 

um discurso mais desfavorável à reprovação. 

Outro dado importante que não deve ser desconsiderado é a relação entre formação e 

crenças a respeito da reprovação. Os resultados da presente pesquisa revelam que duas 

participantes que possuem título de Mestre apresentam discurso um tanto desfavorável à 

reprovação. Essa constatação confirma os resultados de estudos anteriores, apontando que 

quanto mais os professores conhecem pesquisas educacionais e possuem diplomas de pós-

graduação, menos são adeptos da reprovação. 
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Diante disso, este estudo revela que os conflitos gerados pelas consequências de inserir 

na prática dos professores uma política educacional que tem como premissa mobilizar ações e 

recursos que possibilitem a cada aluno acesso ao conhecimento e aos benefícios do ensino, de 

modo a desenvolver uma aprendizagem efetiva, social e cognitiva sem as proclamadas 

providências de capacitação dos professores, tem se conservado nos debates.  

Um dos maiores obstáculos na prática dos ciclos e da progressão continuada, apontado 

pelos docentes e diretores, é o processo de recuperação das aprendizagens, preconizada 

insistentemente nos documentos oficiais. Na prática, o processo exige do professor estratégias 

para trabalhar com clientelas heterogêneas, com padrões, necessidades e expectativas muito 

mais variadas que as requeridas na seriação. As implicações para a realização do trabalho 

demandam tempo, estrutura, material e profissionais capacitados, medidas que, na opinião dos 

entrevistados, ficaram apenas “no papel”.  

Nessa conjuntura, os participantes da pesquisa deram ênfase à falta das classes de 

recuperação paralela, que não funcionam, em muitas escolas, por falta de espaço ou de 

professores, ao mesmo tempo em que contestam a recuperação contínua, realizada pelo próprio 

professor em sala de aula em meio a toda circunstância que envolve uma classe numerosa, 

situação descrita por uma professora como “humanamente impossível”.  

Nesse contexto, emergem críticas dos participantes a respeito da contenção de gastos e 

o descaso com a qualidade do ensino, considerando que os programas implantados para 

contribuir na aceleração das aprendizagens apresentam brechas na sua execução, como ocorre 

no atual programa Tempo de Aprender, cuja aplicação se realiza por um voluntário (sem 

exigência mínima de formação) que recebe apenas uma ajuda de custo.  

Diante do exposto, pode-se aferir que a proposta dos ciclos e da progressão continuada, 

na forma como está estabelecida na escola e no trabalho docente, não tem contribuído para a 

superação do fracasso escolar, visto que o fato de todas as crianças permanecerem na escola e 

avançarem na escolaridade não tem garantido o acesso às oportunidades e ao conhecimento, 

prerrogativas essenciais para progressão nos estudos. Tal condição escamoteia o fracasso 

escolar, antes colocado à vista pelas estatísticas da reprovação e da evasão. 

Contudo, apesar de os entrevistados desta pesquisa terem apresentado discursos mais 

desfavoráveis à proposta dos ciclos e da progressão continuada, em alguns trechos das 

entrevistas, principalmente na “categoria positiva com restrições”, os participantes admitiram 

que a proposta é bem intencionada, no entanto, manifestaram muita insatisfação com as 

debilidades da política e as falhas na sua concretização no âmbito escolar.  
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No decorrer da pesquisa os participantes apresentaram sugestões de possíveis 

“remédios” para sanar as mazelas que persistem no ensino em ciclos e na progressão 

continuada. Dentre as manifestações, a mais recorrente foi a participação da família, seguida 

pela formação/capacitação do professor, processo de recuperação, melhoria da qualidade do 

ensino, funcionalidade da proposta, a necessidade de se avaliar caso a caso e a fidelidade nos 

resultados das avaliações externas, Ideb.  

Quanto aos índices do Ideb, os professores e diretores admitiram que a preocupação 

com os indicadores ocupa uma posição de muita relevância nas escolas do município. Pode se 

aferir indícios de que essa visibilidade dedicada à nota das avaliações externas causa pressão 

para a adoção de uma política de não repetência pelos professores e gestores escolares. Sendo 

assim, os professores recebem pressão dos diretores, que, por sua vez, são pressionados pelos 

resultados dos indicadores de rendimento. Segundo relato dos docentes, ao final do ano letivo, 

tudo já está determinado; no caso de o professor insistir na reprovação, as condições impostas 

pela burocracia o fazem desistir. Diante desse cenário, os professores afirmam que perderam a 

sua autonomia.  

A esse respeito, os diretores de escolas confirmam a versão dos professores de que a 

preocupação com nota do Ideb realmente influencia nas tomadas de decisão quanto à aprovação 

ou retenção do aluno ao final de um ciclo. No entanto, no discurso dos diretores, destacou-se a 

manifestação sobre o fato de que todas as deliberações sobre a vida escolar do aluno são 

decididas em equipe, nas reuniões do conselho de ciclo. 

Diante do discurso de um dos diretores, percebe-se a preocupação com a referência de 

boa reputação e respeito que a escola conquistou na cidade, assim, para manter ou “alavancar” 

o índice vale “traçar metas” e pressionar a equipe docente, o que, aliás, tem gerado angustias e 

preocupações nos professores. Nesse contexto, emergem críticas ao enfoque dado aos ciclos e 

à progressão continuada na prática escolar.  

Os docentes criticam o sistema, ao considerar que ele não atua a fim de atender o aluno 

nas suas necessidades pedagógicas, e sim no impacto que a nota do Ideb atribuída à escola vai 

causar na sociedade. Assim, o sucesso da proposta de ciclos e da progressão continuada vai se 

fragmentando, se distanciando do discurso oficial, encaminhando-se para outra coisa, um 

ensino que não é seriação e tampouco estruturado em ciclos de aprendizagem. 

Ademais, diante das pesquisas apresentadas neste trabalho, há de se considerar que em 

mais de duas décadas da sua implantação, a proposta alcançou uma parte de seus objetivos: 

corrigiu o fluxo escolar, assegurou a matrícula a todas as crianças e contribuiu 

significativamente com a contenção de gastos aos cofres públicos. Entretanto, os problemas das 
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desigualdades e oportunidades do ensino se perpetuaram e estamos longe de alcançar a sonhada 

democratização do ensino e a qualidade da educação.  
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